
MOÇÃO Nº 204, DE 2019

O projeto de lei complementar nº 73, de 2019, de autoria do Senador Major Olímpio, tem por objetivo alterar a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, que institui o Código Eleitoral e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, Código de Processo Penal, para impedir a unidade de processo no concurso de crime comum com crime eleitoral.

A Constituição Federal prevê em seu artigo 109, IV, de forma expressa, que é de competência da Justiça Federal processar e julgar “os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral”.

Significa dizer que, tal como previsto na Constituição Federal, a Justiça Eleitoral deve possuir necessariamente competência para processar e julgar crimes de natureza eleitoral, nos termos previstos em lei.

Recepcionada pelo ordenamento jurídico pátrio no ano de 1988 com status de Lei Complementar, a Lei Federal nº 4.737/1965, o Código Eleitoral, assim tratou do tema:

Art. 35. Compete aos juízes:

[…]

II – processar e julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhe forem conexos, ressalvada a competência originária do Tribunal Superior e dos tribunais regionais.

Como se percebe, na delimitação da competência da Justiça Eleitoral, o legislador infraconstitucional pátrio optou por afetar aos juízes eleitorais o processamento e o julgamento de todos os crimes eleitorais, além dos crimes comuns que lhes forem conexos, numa nítida prevalência da Justiça especializada sobre a Justiça comum.

O Código de Processo Penal, por sua vez, preconiza que: 

“Art. 78. Na determinação da competência por conexão ou continência, serão observadas as seguintes regras: […] 

IV – no concurso entre a jurisdição comum e a especial, prevalecerá esta”.

O Supremo Tribunal Federal, intérprete maior da Constituição Federal, já teve oportunidade de se debruçar sobre o tema por diversas vezes, firmando entendimento de que a Justiça Eleitoral é competente para o processo e julgamento dos crimes eleitorais e dos comuns que lhe sejam conexos, na exata dicção dos artigos 35, inciso II, do Código Eleitoral, e 78, inciso IV, do Código de Processo Penal […].

Em março de 2019, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou jurisprudência no sentido da competência da Justiça Eleitoral para processar e julgar crimes comuns que apresentam conexão com crimes eleitorais. A Corte observou ainda que cabe à Justiça especializada analisar, caso a caso, a existência de conexão de delitos comuns aos delitos eleitorais e, em não havendo, remeter os casos à Justiça competente.

Como se vê, a matéria tem sido polêmica, de modo a ratificar o que está previsto expressamente em nosso texto constitucional, faz-se necessária a alteração do artigo 35, II, da Lei nº 4.737/1965, Código Eleitoral, e de alterações nos artigos 78 e 79, do Decreto-Lei nº 3.689, Código de Processo Penal, de forma que se possa ajustar o texto dessas normas, que foram  editadas anteriormente à Constituição, para que se deslinde qualquer dúvida sobre o tema, e os crimes eleitorais e comuns, mesmo que conexos, não possuam unidade de julgamento.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, de forma em que a Justiça Eleitoral continuará a fazer o trabalho de combater crimes eleitorais e a justiça comum irá continuar combatendo a corrupção e a impunidade:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei Complementar nº 73, de 2019, de autoria do Senador Major Olímpio, que tem por objetivo alterar a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, que institui o Código Eleitoral e o Decreto Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, Código de Processo Penal, para impedir a unidade de processo no concurso de crime comum com crime eleitoral.

Sala das Sessões, em 18/11/2019.
a) Major Mecca


